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	APELANTE
	:
	CENTRAIS ELETRICAS DO PARA SA

	ADVOGADO
	:
	AFONSO MARCIUS VAZ LOBATO

	ADVOGADO
	:
	LEONARDO ALCANTARINO MENESCAL

	ADVOGADO
	:
	MARCIO ROBERTO MAUES DA COSTA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
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	RECORRENTE
	:
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	ADVOGADO
	:
	JULIANO DI PIETRO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	ALEX COSTA PEREIRA

	APELANTE
	:
	COMPANHIA FORCA E LUZ DO OESTE E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	CAMILA SVERZUTI FIDENCIO E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
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	PROCURADOR
	:
	CRISTINA LUISA HEDLER


D E C I S Ã O
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal que resolveu a controvérsia dos autos nos termos do entendimento firmado pelo STJ no julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 1.003.955/RS (representativos da controvérsia), consignando que o termo inicial da prescrição quinquenal é a data do vencimento da obrigação (20 anos após a retenção compulsória) pelo resgate ou antecipadamente pela conversão em ações nas AGE´s.

Em suas razões recursais, a recorrente alega disparidade entre o disposto no acórdão recorrido e o teor dos precedentes do STJ representativos da controvérsia (REsps 1.003.955 e 1.028.952) no que se refere ao prazo prescricional.
O recurso não merece prosperar.

O acórdão recorrido fundamentou-se no entendimento firmando pelo STJ nos citados recursos repetitivos nos sentido de que é de cinco anos o prazo prescricional para cobrança dos juros remuneratórios de 6% a.a. sobre o empréstimo compulsório sobre energia elétrica, contados de cada pagamento (mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica), em julho de cada ano vencido (art. 2º do DL n. 1.512/76) e mensalmente (a partir da entrada em vigor da Lei n. 7.181/83; art. 3º).

O termo inicial da prescrição quinquenal para pleitear a diferença de correção monetária sobre o valor principal e dos juros remuneratórios “reflexos” é a data do vencimento da obrigação (20 anos após a retenção compulsória): pelo resgate; ou antecipadamente: pela conversão em ações nas Assembléias Gerais Extraordinárias (AGE’s”). Precedente: STJ EDcl no REsp n. 1.028.592/RS (S1, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24/06/2010).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso da União no que se refere às matérias tratadas nos REsps 1.119.558/SC, 1.028.592/RS e 1.003.955/RS, representativos da controvérsia, pela aplicação do art. 543-C, § 7º, I, do CPC.

Intimem-se.

Brasília, 24 de setembro de 2014.
Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO
Presidente
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